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INTRODUÇÃO 


O complexo processo de urbanização e a produção do espaço urbano metropolitano se realizam, 
hegemonicamente, sob a égide da produção capitalista que instaura uma racionalidade produtivista, 
através da imposição da lógica econômica, que traz no momento atual uma transformação profunda nas 
relações espaço-tempo, o que pode ser analisado através das profundas mudanças vividas pelos 
habitantes em sua prática sócio-espacial no plano do lugar. 

A metrópole, enquanto realidade material concreta, é (re)produzida e se organiza na sociedade 
capitalista baseada na propriedade privada da terra, o que significa dizer que o acesso dos habitantes da 
cidade à moradia, tem como pressuposto a compra/aluguel de um imóvel, o que cria a fragmentação do 
espaço. Por outro lado, o acesso ao solo urbano se realiza diferencialmente na relação renda/acesso à 
moradia que está na origem da produção das imensas periferias, trazendo como conseguência a 
segregação espacial — impressa nas formas e possibilidades dos usos do lugar para realização da vida 
cotidiana. 

A metrópole paulista, inserida no processo de urbanização capitalista, se produz criando 
contradições, e sua periferia é produto não só deste processo, mas também, da transformação do espaço 
social em espaço político. São Paulo consolida seus centros de poder como a Avenida Paulista e a 
Avenida Berrine, marcadas cada qual com um movimento diferente de produção do espaço, mas 
tornando-se centro de decisão que instaura abstrata e concretamente suas estratégias na vida cotidiana. 
Este poder é exercido pelo Estado, pelas instituições, isto é, pela ordem distante, que rege as leis da 
troca e destina funções a cada fragmento do espaço da metrópole, produzindo uma hierarquização dos 
lugares (em função de sua importância para a reprodução econômica e política), reforçando a exploração 
em um sistema de ações, em estratégias que mantém a racionalidade produtivista. 

O modo pelo qual é regida a propriedade privada do solo urbano, como fundamento do processo 
de urbanização capitalista, permite vislumbrar os conteúdos e as tendências presentes na metrópole de 
São Paulo e por sua vez, o processo de produção da periferia que a cada momento se estende. É 
partindo da lógica da propriedade privada que compreendemos os empreendimentos do Estado impondo 
seu ordenamento no espaço, no qual aqueles expulsos das áreas centrais da cidade devido ao aumento 
do preço da terra se deslocam para os locais onde existem terrenos acessíveis para construção de sua 
moradia, produzindo a periferia enquanto espaço do confinamento, fruto da especulação imobiliária, com 
a vitória da renda da terra sobre a cidade (MARTINS, 2001), na lógica do capitalismo rentista. Esta lógica 
se funda na transformação da terra, tanto no campo como na cidade, em um elemento central para a 


reprodução capitalista no Brasil, pois sua retenção e concentração significa medida de realização do 


poder econômico e político. Mas também, a periferia é produto de ações forjadas pelos movimentos 
sociais urbanos e ações coletivas, que empreenderam a conquista pela moradia no sentido de construir o 
espaço público. Há, então, o conflito entre os sujeitos envolvidos nessa trama do processo de 
urbanização capitalista, destacadamente aquele que corresponde ao Estado e aos moradores da 
periferia, aparecendo, então, como resistência a ação destes últimos, frente à lógica homogenizante das 
estratégias do Estado. Esta realidade exige, no plano do pensamento, a construção da problemática 
urbana pensada através das contradições emergentes a partir desse novo rumo do processo de 
urbanização. 

É nesse sentido que o processo de reflexão sobre a metrópole nos propõe a compreensão dos 
conflitos, das resistências e transgressões que surgem na vida cotidiana, pois o processo é vivido 
enquanto prática sócio-espacial. É neste plano — o do lugar e da vida cotidiana — que os conflitos surgem 
fazendo transparecer os limites das contradições e seus movimentos, criando as estratégias de 
resistência às tendências em curso do processo de urbanização, expressando o movimento da 
reprodução das relações sociais. 

A pesquisa geográfica, enquanto momento de leitura e análise do processo de reprodução das 
relações sociais através do espaço, firma sua reflexão na (re)produção do espaço social, o que significa 
entender o espaço social como materialização das relações sociais. Este dado confere um conteúdo e 
uma forma realizada pela prática sócio-espacial, (plano da realidade concreta), e transforma-se num 
elemento fundamental para a realização das estratégias da vida humana, no lugar desta realização. 
Onde cabe a geografia realizar as articulações entre esta prática e uma teoria capaz de revelá-la em sua 
plenitude. 

Desse modo, partimos dos usos que permitem expor os vínculos que os seus habitantes 
possuem com o lugar e sua qualidade - com as permanências das redes de solidariedade, das festas, 
dos referenciais — e as resistências à eliminação destes laços com a criação de projetos que 
restabeleçam usos para constituição da identidade do lugar. Também permite compreender como estes 
usos estão submetidos à troca, pois as relações estão mediadas pelos objetos e o “ter” tornar-se mais 
relevante do que o “ser”, dando outro sentido a apropriação do espaço. 

E nesse sentido que constatamos, no processo em curso, uma tendência ao esgarçamento das 
relações sociais, na medida em que a produção do espaço da metrópole, em função das transformações 
do processo produtivo, apoiada no desenvolvimento técnico e nas mudanças dos padrões de 
competitividade, exige mudanças espaciais trazendo como conseguência, a destruição de referenciais, 
pois posto que submetidas ao valor de troca, que destrói os lugares voltados exclusivamente ao uso dos 
habitantes — é assim que as vias expressas destroem bairros inteiros, que o metrô destrói quarteirões, 
que a valorização deste processo expulsa constantemente os habitantes em busca de novos lugares de 
moradia - bem como dos laços sociais perdidos pelas coerções, impostas na vida cotidiana de seus 
habitantes — a proibição da utilização da rua para festas, a ausência de espaços públicos para o lazer - 


que impossibilita a criação da identidade. 


As coerções invadem todos os níveis da vida revelando a violência tanto em seu sentido amplo - 
falta de condições de moradia, na vida reduzida ao ato do trabalho, nas dificuldades enfrentadas nos 
deslocamentos da casa para o restante da cidade, - como em seu significado estrito — a ausência de 
segurança à pessoa e à família, conflitos entre facções de organizações criminais que impõe o “toque de 
recolher” aos moradores de inúmeros bairros e favelas. Entretanto, a resistência a este processo aparece 
nestes mesmos lugares, como na Favela Monte Azul e em sua Associação Comunitária, localizados na 
região sul do município de São Paulo, uma das mais violentas e sem recursos para sua população, 
contrastando com a riqueza de seu bairro vizinho, Vila Andrade (Morumbi). 

É este espaço da periferia, produto do retalhamento do espaço pela propriedade privada da terra, 
que se realiza o lugar da ausência do espaço público, de infra-estrutura, ou da impossibilidade do urbano 
e da centralidade, que garantiriam a identidade e o encontro, fazem parte do momento de realização das 
estratégias para a reprodução do capital, que necessitava de uma centralidade do poder, da 
concentração de riqueza e do exercício da política. 

Neste processo, a cidade, mediadora do nível local e mundial, se produz instituindo a segregação 
sócio-espacial, isto é, o rompimento das relações sociais e da vida urbana, da cidade vivida enquanto 
obra — entendida como a possibilidade de viver a cidade de forma participante, criativa, com direito à 
apropriação. Igualmente apoiada na propriedade privada e na lógica da troca, a cidade transforma-se, 
neste período de sua história, em produto e portanto, em valor-de-troca, estabelecendo um novo 
conteúdo diverso da obra, já que está se define também enquanto valor-de-uso pela mediação do lúdico 
(festa). 

O processo de (des)apropriação nos revela este movimento da cidade obra para produto na 
medida que compreendemos que a relação entre o homem e a natureza mediado pelo trabalho que 
produz algo novo, carregado de sentidos (pertencimento, reconhecimento), igualmente o produz. Este 
algo novo é a cidade, os bairros, as ruas, os caminhos onde o homem se realiza enquanto humano pela 
possibilidade de usufruí-los, apropriá-los e também de transformá-los. Com o rompimento dessa 
possibilidade a partir do processo de instituição da alienação do homem, que possui como uma de suas 
formas a constituição e aprofundamento da propriedade privada, rompe-se do mesmo modo a 
possibilidade da apropriação, pois não mais se reconhece como sujeito que se produz produzindo o 
mundo. A “esta desapropriação do homem que substitui todos os 'sentidos' pelo único sentido de tê-la” 
(Lefebvre) transforma a cidade em um objeto a ser possuído, dominado e não apropriado. Seu sentido se 
reduz a troca, a cidade torna-se mercadoria e aqueles que a produzem em seu dia-a-dia não se vêem 
mais como sujeitos que a realizam, mas em sujeitados pela esmagadora obra que se transformou em 
produto. 

Nesta perspectiva, será que este espaço pode conter alguma fissura para a reprodução e 
realização da vida em outro patamar, ou seja, da capacidade do restabelecimento da apropriação? Uma 
Associação Comunitária de uma favela poderia organizar-se e constituir-se em uma “centralidade lúdica”? 
Construindo, por meio da arte e da interação coletiva dos moradores, projetos concernentes à favela, no 


sentido de apropriar-se da cidade na direção do valor-de-uso e da festa, e transparecendo no processo 


de urbanização vigente o resíduo e a resistência. Ou seja, “restituir o sentido da obra trazido pela arte e 
pela filosofia — dar ao tempo prioridade sobre o espaço, não sem considerar que o tempo vem se 
inscrever e se escreve num espaço — por a apropriação acima do domínio” (LEFEBVRE,1991). 

As resistências na cidade na busca pelo seu direito traduziriam essa ânsia pela apropriação e à 
vida urbana, “na direção de um novo humanismo que devemos tender e pelo qual devemos nos esforçar, 
isto é, na direção de uma nova práxis e de um outro homem” (LEFEBVRE, 1991). O direito à cidade se 
estabeleceria como a luta pela necessidade de torna-se novamente sujeito consciente de sua produção 
dando outro sentido ao trabalho, à relação entre lugar e seus moradores e a restituição da possibilidade 
de criar e recriar a obra. Para tanto, essas resistências estão apoiadas em estratégias que são ao mesmo 
tempo a recriação das estratégias impostas pelo Estado e instituições como também, criação própria das 
comunidades que lançam seus projetos para serem construídos. São estas estratégias que se 
confrontam no espaço e ao mesmo tempo o produz produzindo o sentido do homem atual com suas 
ambiguidades, coerções e resistências, encerrando desse modo, a potência da análise sobre as 
estratégias. 

Lê-se então, que as fissuras, possibilidades, resistências à passagem da cidade obra para 
produto estão presentes mesmo na periferia segregada. Ela luta para ter direito a centralidade que lhe foi 
negada, e cria sua própria com a contradição dominação-apropriação que ora a deixa profundamente 
envolvida nos marcos ideológicos que a ordem distante instaura, ora supera essa condição e permite a 
organização da população, na direção da produção de referenciais no lugar de morada. 

A Associação Comunitária Monte Azul, que emerge do trabalho com crianças realizado por uma 
alemã na década de 70 e através de uma ação coletiva com os moradores da favela que constroem este 
núcleo é vista como possibilidade de apropriação dada pelos usos. E são os usos, como categoria de 
análise, que darão a linha para tecer a rede de relações sociais que produz o lugar como referência da 
realização da vida para os moradores, transformando a favela em bairro, isto é, de um lugar referendado 
na violência e em estereótipos, para o lugar onde se realiza a condição de pertencimento, subvertendo, 
assim, algumas diretrizes estabelecidas pelo processo de urbanização capitalista. Uma ação engendrada 
na Associação será nosso objeto de análise: a ação do grupo de teatro com jovens. Assim, a análise 
contém a dimensão que envolve a vida fazendo da arte a mediação para a apropriação do espaço. 

Desse modo, a pesquisa apresenta os conflitos e resistências, que emergem da prática sócio- 
espacial definida por relações sociais, revelando a possibilidade da apropriação do espaço para a 
realização da vida enquanto valor de uso na periferia paulista, colocando como centro da análise a 
categoria uso, que apontará duas contradições a serem reveladas: a apropriação/dominação e o 
habitar/habitat. 


DO FRAGMENTO À TOTALIDADE DA METRÓPOLE 


A orientação do movimento da pesquisa se realiza partindo do nível local, de um fragmento da 
metrópole, onde se concretiza a pratica sócio-espacial, no plano da realidade, desvendada por meio do 
uso enquanto categoria de análise para iluminar o sentido da prática sócio-espacial — a vida cotidiana — 
em direção à análise e compreensão dos processos, conflitos e contradições que envolvem a 
(re)produção da metrópole de São Paulo em sua totalidade como mediadora entre o local e o mundial no 
atual processo de urbanização. Essa totalidade, por ser aberta e móvel, comporta outras, mas sempre 
envolvendo o homem e sua humanidade, e na medida que a análise separa estas totalidades e os 
momentos da realidade para aprofundar a compreensão sobre o concreto, é preciso estabelecer 
novamente suas articulações e reencontrar o todo para entender o movimento do conjunto com suas 
imbricações que apontam e desvendam a complexidade dos processos. 

O processo de desvendamento dos usos, conflitos e a (re)produção do espaço comportam níveis 
e planos que se articulam, tomam formas diversas e exigem o constante diálogo entre o arcabouço 
teórico e a prática social, no permanente movimento da realidade. É este movimento que também evoca 
a necessidade de categorias de análise, conceitos e noções não enredados em modelos fechados, e sim, 
abertos à compreensão e a articulação dos níveis, na medida que incorpora elementos descobertos e 
enriquecem a construção da totalidade. 

É nessa construção que se apresenta o lugar e o uso como categorias de análise potentes para 
compreensão das articulações dos níveis e planos, pois expressam o desenvolvimento da vida em todas 
suas dimensões onde o primeiro “...é a porção apropriável para a vida — apropriada através do corpo — 
dos sentidos — dos passos de seus moradores, é o bairro, é a praça, é a rua...” (CARLOS, 1996), e é ele 
que abrirá a perspectiva de compreensão dos usos que permitirão refletir sobre a apropriação que 
assenta-se “...nas relações coletivas, portanto, baseadas no uso não reduzido à troca, que acabam por 
produzir no tempo, uma identidade do/no lugar” (FERREIRA, 2000). Desse modo, partindo do uso 
construímos a explicação de como estes permitem o reforço dos “conteúdos de permanência e os 
vínculos dos habitantes com o lugar"(FERREIRA, 2000). 

O lugar, enfim, permite entender a articulação entre o local e o mundial, sinalizando, que um 
fragmento da realidade possui as determinações e contradições que aquela sociedade produz em seu 
sentido geral, mas carrega em si particularidades do local que poderá aparecer enquanto conflito e 
resistência quando o Estado introduz sua lógica homogeneizante no espaço com a implantação de 
políticas públicas voltadas para a valorização do espaço, e seus moradores a recriam, superando a 
condição de mero habitat à habitar. É com esta noção que colocamos em evidência o nível do privado, o 
plano da reprodução e realização da vida, a vida cotidiana permeada pelas estratégias que realizam o 
plano da reprodução capitalista. O lugar é o vivido, é o uso, o concreto, o imediato, envolvido pelas teias 
que insistem em formar a trama posta pela ordem distante revelando, em sua plenitude, a prática sócio- 


espacial. 


É esta relação imediata, dada no lugar, que propicia a construção de experiências entre os 
moradores das comunidades, vistos a partir do uso, que os conduz à produção do reconhecimento de si 
e do outro, individual e coletivamente, tanto em seus dramas e coerções que envolve a vida, mas no 
plano dos valores, permitindo produzir uma rede de solidariedade e outras formas de atuação que 
alicerça as relações no processo de resistência. 

É também o lugar que aponta a morfologia diferenciada, ou mesmo, desigual do espaço urbano 
ou da metrópole, pelo fato de apresentar concretamente a materialização das relações sociais com suas 
desigualdades provenientes da divisão do trabalho e a hierarquização das porções da cidade embasada 
na propriedade privada, evidenciando a centralidade que o espaço ganha na realização das estratégias 
destes processos. Isto é, tomando-o como noção que articula planos e níveis compreendemos a 
transformação do espaço enquanto central para a (re)produção e realização da vida na metrópole como 
também a (re)produção do capital. 

O espaço, essencial às estratégias tanto do capital como as da vida, se tornou como tal, no duplo 
processo industrialização-urbanização. Quando a industrialização cede seu lugar de indutor para a 
urbanização, há um movimento dado que vai da quantidade para a qualidade com o surgimento de novos 
conteúdos que, radicalmente, transformam as relações sociais e a própria produção do espaço. Essa 
transformação radical se assenta na passagem da cidade obra para produto onde um crescimento brutal 
produz a extensão do processo de urbanização da sociedade, com a concentração da população e 
aprofundamento da divisão do trabalho, a dominação se estende com a centralização que o Estado firma 
visto na segregação sócio espacial como resultado de suas estratégias. O predomínio do uso se desloca 
para a preponderância da troca instituindo a crise da cidade, produzindo o vazio. 

A reprodução das relações sociais era dada nos primórdios da industrialização, internamente à 
fábrica, com um sistema normativo e coercitivo marcado pelo relógio. A inflexão dada no processo 
estampa a passagem da lógica fabril para todo o espaço e seus níveis, ou seja, a reprodução das 
relações de produção se realiza em todos os níveis da vida, os momentos de lazer e da vida privada, 
tomando o espaço social da cidade. Estabelece a crise da cidade teórica e praticamente no sentido de 
trazer novos processos em constituição que necessitam de noções, conceitos e categorias que o 
iluminem, como traça uma nova vivência dos habitantes com a cidade bem diversa da existente, 
destacando uma ruptura no modo de apreendê-la e uma continuidade na luta para permanecer o sentido 
de obra. Esta invasão que ocorre na vida cotidiana se estrutura e consolida na constituição do cotidiano 
programado (estratégia de classe), que realiza no nível do lugar, através das práticas sócio-espaciais, as 
estratégicas das instituições que normatizam os usos ou mesmo os impossibilita, faz o movimento de 
saída da produção para se centrar na reprodução. 

O cotidiano, que instaura uma lógica produtivista, homogeneizante, da vida efêmera, da 
destruição dos referenciais nos quais se apóia a vida, dos anseios da ordem distante, é revelado na 
análise do lugar, pois este expõe, concretamente, as estratégias coercitivas da impossibilidade do uso 
conforme os desejos, ao mesmo tempo em que revela a vida. Destaca a perspectiva da reprodução, pois 


é nela que se efetiva sua estratégia. É nele, o cotidiano, que está o “domínio da organização, espaço- 


tempo da auto-regulação voluntária e planificada” (LEFEBVRE, 1991). “Uma nova miséria se estende, 
que toca principalmente o proletariado sem poupar outras camadas e classes sociais: a miséria do 
habitat, a miséria do habitante submetido a uma cotidianeidade organizada” (LEFEBVRE, 1991). 

A produção do espaço, contribuindo para a manutenção da reprodução das relações de produção 
e produto destas, está igualmente inserido no produtivismo, e nesta condição ele é objeto de troca, entra 
no circuito da mercadoria, é vendido, reproduz a desigualdade entre aqueles que podem comprá-lo e os 
que carecem de recursos. É instrumento e ao mesmo tempo, pressuposto para a produção e a troca 
porque concomitantemente, a gestão do espaço permite a dominação e contêm os elementos 
necessários para a realização da reprodução capitalista. O espaço torna-se, portanto, condição, meio e 
produto na medida que é resultado das relações sociais, meio de realização de estratégias conforme as 
condições que ele se insere, e é nele que se realiza a reprodução das relações de produção. 

Em curso há a tendência da homogeneização e fragmentação do espaço no momento de sua 
generalização enquanto mercadoria no conjunto do processo de urbanização embasado na propriedade 
privada da terra. A homogeneização tenta varrer as fissuras, o diferente por um lado. E por outro, a 
fragmentação institui os centros de poder e decisão, a periferia e a segregação por meio de funções: 

“O espaço fragmenta-se através de formas de apropriação para o trabalho, para o lazer, para o 
morar, para consumo, etc. Deste modo, o espaço fragmenta-se em espaços separados, parcelas fixas, 
como consequência de uma atividade parcelada fundada no trabalho abstrato. O espaço aparece como 
mercadoria, apesar de suas especificidades, produzido e vendido enquanto solo urbano, cujo conteúdo 
escapa aos indivíduos, posto que submissos à troca e à especulação — uma troca que se autonomiza em 
relação ao uso num processo de produção assentado na propriedade privada da terra que gera a 
apropriação diferenciada do espaço por estratos diferenciados da sociedade. Com isto transforma-se 
constantemente, o lugar e produz-se o estranhamento do lugar através da perda de referenciais.” 
(CARLOS, 1996) 


E é na crítica a este processo que a pesquisa se insere. 


O LUGAR 


A Favela Monte Azul origina-se entre as décadas 50/60 no processo de intensa migração para a 
cidade de São Paulo onde há o acelerado crescimento das periferias em direção a zona sul e leste do 
município, pois são nestas áreas que os terrenos se encontram com preços mais acessíveis ou passíveis 
de ocupação, além de mostrarem-se um filão para os loteadores clandestinos na realização de seus 


empreendimentos imobiliários, principalmente aqueles próximos às áreas das represas como na zona sul. 


A Favela Monte Azul se localiza no Jardim São Luís”, onde se consolida como o local de 
residência de grande parte da população de baixa renda da zona sul, neste processo de produção da 
periferia referendada na propriedade privada. A condição de vida da população na relação residência- 
trabalho vista pelos números de viagens desempenhadas pelos seus moradores no período da manhã, 
pode ser uma indicação da segregação da população ali residente pelo fato de enfrentarem uma série de 
condições adversas para irem ao distante local de trabalho, como também apresentando os centros que 
concentram os postos de trabalho. De um lado temos, dentre os maiores volumes de destino as 
Subprefeituras de Santo Amaro (29.854), Pinheiros (15.081), Campo Limpo (13.799) e Sé (13.322), locais 
que concentram grande número de escritórios, de comércio e serviços. É nesta relação residência- 
trabalho que é exposto a concentração de empregos por Subprefeitura revelando que o processo de 


produção do espaço da metrópole produz um distanciamento entre o lugar de moradia e de trabalho: 
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Fonte: PMSP — Sumário de Dados do Município de São Paulo - 2004. 


A quantidade de empregos por Subprefeitura aponta o centro de decisão como aquele que 
concentra o emprego, e reduz a participação da população que vive na periferia a mera mão-de-obra 
nesta centralidade, o centro é reduzido ao ato do trabalho. A relação residência-trabalho revela a 
condição de exploração, pois os moradores da Subprefeitura de M'Boi Mirim precisam se deslocar em 
longas distâncias para trabalhar se apontarmos uma de suas implicações. A residência, assaltada pela 
lógica da especulação imobiliária, que expulsa a população de baixa renda para locais mais distantes 
onde o preço da terra ainda é compatível com sua renda ou por haver grandes glebas públicas passíveis 


de serem ocupadas, é precária, com infra-estrutura deficiente além do que se recente pela 





. Faz parte da Subprefeitura de M'Boi Mirim, juntamente com o distrito administrativo do Jardim Ângela, que 
concentra uma população total de 484.966, reunindo deste montante, 126.559 de favelados representando 11% do total do 
município de São Paulo (1.160.590 pop. favelada) divididas em 272 favelas, revelando o montante de ocupações realizadas pela 
população de baixa renda. 


impossibilidade do viver a centralidade, presa a imobilidade e falta de acessibilidade, seja pelo fato de 
não haver transporte coletivo nos dias/horários de não-trabalho, tanto pela insuficiência de renda para 
desfrutar das oportunidades que o centro oferece, ou pela circunstância da violência iminente que assola 
as metrópoles e faz do período noturno uma ameaça, mantendo as pessoas dentro de casa, 
principalmente, na periferia. O centro ou o local mais próximo do centro, geralmente, é acessado apenas 
nos dias de trabalho. 

Entretanto, é nesta área da cidade que houve grande número de movimentos sociais urbanos, 
onde surgiu inúmeras Associações de Bairros, com intensa participação das Comunidades Eclesiais de 
Base regida pela Teologia da Libertação ou organizações de partidos de esquerda que organizavam os 
moradores das favelas ou dos loteamentos clandestinos, que permitiram a ampliação dos direitos. 

Neste contexto se inserem as lutas urbanas na década de 70 por moradia, água, luz, transporte 
público e outros equipamentos e serviços possuindo como sujeitos das ações os moradores das favelas 
e loteamentos clandestinos, como também, profissionais e organizações que davam apoio a elas (Igreja 
e organizações de esquerda) que contribuíram para a construção da resistência e da identidade coletiva 
no sentido de trazer experiências, representações e discursos que foram reelaborados por esta 
população traduzindo-os em uma nova qualidade. 

A Favela Monte Azul incrustada nesta realidade também realiza sua luta com a constituição da 
Associação que reforça a organização dos moradores. Ela passa a existir no momento da conjugação 
das ações dos moradores da favela e da iniciativa de uma professora alemã, que funda uma creche para 
um trabalho pedagógico com as crianças carentes. A partir de então, por meio de mutirões, constroem a 
sede da Associação, os barracos que irão abrigar as creches, oficinas e mesmo um ambulatório para a 
comunidade, ampliando a cada dia a atuação da Associação, abrindo a possibilidade de uso da favela 
em uma porção da cidade que carece de espaço público para a produção de uma identidade do lugar. 

Atualmente, suas conquistas possibilitam uma prática sócio-espacial com a ampliação dos usos 
possíveis capaz de criar laços de identidade pela possibilidade de ampliação de espaços de convivência: 
uma quadra para as crianças e jovens brincarem, usada também como local de encontro da comunidade 
(dias de festas), a instalação de uma biblioteca para todos, creches onde as mães deixam suas crianças 
para irem ao trabalho, ambulatório, prédio onde se localizam as oficinas dos adolescentes, a padaria, e 
mesmo a sede da Associação donde pais, jovens e crianças se reúnem para inúmeras práticas atreladas 
ao convívio social — com isso a criação de espaços públicos fundamentais a realização da cidadania. 

No entanto, suas atividades se atrelam também a algumas condições que certas instituições 
exigem, pois a Associação recebe financiamento tanto de organizações não governamentais 
internacionais como também da própria Prefeitura que estabelece critérios a serem cumpridos. É esta 
relação que traz embates de concepções entre a Associação e estas instituições, pois se confrontam 
estratégias diversas, que provêm de uma ordem distante e desta maneira, a análise da produção do lugar 
é visto como potente. 

O lugar enquanto articulação entre o local e o mundial, entre a ordem distante e a ordem próxima, 


permite compreender as possibilidades na periferia e suas coações por meio das estratégias — tanto 
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políticas expressas pelas intervenções estatais quanto dos habitantes. Este caminho se realiza com a 
incorporação da crítica sobre as estratégias que são empreendidas na vida cotidiana. A Associação 
Comunitária Monte Azul mostra-se também alvo de estratégias e se insere na contradição entre o projeto 
que o Estado concebe — que estão presentes nas cláusulas dos convênios firmados - e o de seus 
moradores. É no embate de estratégias que se diferenciam os projetos, que surge a possibilidade de 
resistência às tendências vigentes. 

As estratégias se constroem na conjuntura, transportam em si o projeto que determinada classe 
ou fração de classe possui, e se instauram na vida cotidiana por meio de ações que precipitam usos 
diferenciados, seja para a manutenção da racionalidade do capital, seja de retomar o sentido de viver o 
espaço urbano, de construção da cidadania. Ela, essencialmente, está atrelada a uma visão política e se 
constrói em um tripé indissociável: o real, o possível e o impossível. 

Estas estratégias se revestem em dois planos, aquele que diz respeito ao conhecimento que se 
introduz como discursos e representações, e no plano político, no qual é posto a realidade e o projeto 
que se deseja, tanto para realização da vida como para a reprodução capitalista. Ambas estão 
articuladas constituindo uma totalidade. Portanto, a compreensão das estratégias pode transformar-se 
em uma via de crítica radical daquelas que levam à desapropriação do homem como também, aquela 
que permite vislumbrar o sentido da prática da apropriação enquanto projeto, restituindo a problemática 
urbana. 

A realização do projeto da Associação Comunitária Monte Azul e a atividade de organização da 
juventude através da arte, especificamente, a do teatro, apresenta-nos a possibilidade da introdução do 
“encontro” no uso através do exercício da criatividade, que foi subtraído pelos fatores intervenientes na 
vida da juventude da periferia. arrebatada pelos signos que o cotidiano impregna em seu vivido, torna-a 
alvo privilegiado das estratégias mais rebuscadas de transformação do “cidadão imperfeito” para o 
“consumidor mais que perfeito” (SANTOS,1987), contentando-se com as parcialidades que a vida, em 
seu sentido amplo, lhe proporciona. No entanto, contêm em si uma qualidade essencial, a virtualidade da 


construção de suas vidas, o usufruir do vigor da busca pela possibilidade do sonho. 


O PROJETO DA ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA MONTE AZUL 


A Associação Monte Azul nasce da iniciativa de um trabalho que tinha por objetivo auxiliar as 
crianças e jovens residentes na favela e de seus moradores. Começaram com uma creche, e a partir 
desse embrião cultivaram a idéia de montagem de uma associação de moradores que teria como centro 
de atenção a formação da juventude. Essa formação compreendia aspectos múltiplos referendados por 
uma pedagogia que tem nas artes a possibilidade de construção do respeito mútuo e afirmação de 
valores associados ao lugar da morada. A Associação organiza uma estrutura com coordenação de 
creches, escola complementar, oficinas, cursos profissionalizantes e atividades atreladas ao 
desenvolvimento das artes, abarcando crianças de poucos meses até os jovens de 18 anos, além de 


garantir para aqueles maiores, outras atividades como o teatro. 


1 


Constituída como uma organização não governamental (ONG), que recebe financiamentos da 
Alemanha, Holanda e do Japão, hoje, ela é formada por mais dois núcleos na periferia que realiza outros 
trabalhos conforme a necessidade e realidade de cada bairro. Em uma região carente de lugares? para o 
lazer da juventude, a Associação aparece como opção para produção de lazer e de desenvolvimento da 
arte. 

Esta condição de carência de áreas de lazer faz reforçar a não possibilidade do uso, e com ele a 
negação do exercício da criatividade, bem como a organização da população por meio de atividades 
lúdicas. Entretanto, a Associação constitui-se em um espaço dedicado ao lazer e as artes — caminho 
necessário, mas não suficiente para o estabelecimento pleno do uso. Que potência existe na viabilização 
de um espaço para a realização de atividades teatrais com a juventude da Monte Azul? Há a 
possibilidade de traçar um novo horizonte para além da racionalidade produtivista mergulhada nos signos 
que reduzem as relações sociais às relações entre coisas e que tem seu sentido no consumo? 

O ritmo da racionalidade esmaga as expectativas e sonhos da juventude. “Educa” os sentidos do 
corpo ao som das máquinas (computadores ou máquinas da grande indústria) reduzem, com isso, as 
necessidades vitais para a produção dos objetos e produz por sua vez, o homem tolhido de criatividade 
pela censura do desenvolvimento de seus sentidos. A arte então, aparece enquanto negação dessa 
racionalidade, rompendo com o tempo da produção e exigindo o da apropriação, dada por meio dos 
sentidos do corpo. Transforma-se na fonte e no modelo de apropriação do espaço e do tempo 
(LEFEBVRE, 1991) oferecendo à análise a contradição entre o habitar (enquanto criatividade) e o habitat 
(a moradia stritu sensu). 

O habitat, resultado da organização do tempo, promovida pelo cotidiano instaurado no nível do 
privado, da vida cotidiana, restringiu o homem ao limiar das suas necessidades básicas através de 
estratégias ideológicas sutis que o convence, em sua prática, a aceitar com passividade esta condição. 
Os seus sentidos se atrofiam por uma rotina calcada na funcionalidade programada dos lugares da vida. 
Insiste em obscurecer o habitar, tornando-o vago e sem sentido, eliminando-o. Mas, não o oculta por 
completo, o habitar, presente nos interstícios da vida como possibilidade abre a perspectiva, da 
apropriação do espaço e do tempo retomados pelo corpo e pelos sentidos minimizando os elementos que 
privam e esmagam o corpo. Nesta condição, o habitar, como projeto, retoma o reino do desejo e da 
espontaneidade, a memória enquanto possibilidade de retorno aos símbolos e sentidos, suprimi as 
ideologias dos signos em que a sociedade está sendo regida e que restringe o homem às necessidades 


mais triviais (matando o desejo). Assim, como conceber o habitar na periferia da metrópole paulistana? 


DA RESISTÊNCIA À IDENTIDADE: A APROPRIAÇÃO DO ESPAÇO 





ah Subprefeitura do M'Boi Mirim não possui nenhum teatro, não existe biblioteca para uma população de quase meio milhão. 
Ao todo, a área destinada à cultura contabiliza-se em seis clubes desportivos municipais e um parque público, todos concentrados 
no distrito administrativo do Jardim São Luís. 
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A periferia da metrópole, resultado do processo de urbanização capitalista, que leva até as 
últimas consequências a fragmentação do espaço apresentada na miserabilidade material e imaterial em 
que são relegadas as populações, produz múltiplas formas de resistência com conteúdos diversos. 

Na década de 70 e 80 a região sul de São Paulo fervilhava de iniciativas de organização da 
população em torno de questões que afligiam seu cotidiano originando inúmeros movimentos sociais 
urbanos. A Igreja Católica com suas Comunidades Eclesiais de Base e as organizações de esquerda, 
que se direcionaram aos bairros para realizar um trabalho de educação popular após serem reprimidas 
pelo governo militar, contribuíram de sobremaneira para a articulação dos bairros na busca por seus 
direitos, abrindo a possibilidade de constituição de um espaço de politização a partir das experiências 
que estas comunidades adquiriam no debate de suas condições de vida na metrópole. As experiências 
que permitiram uma politização daqueles que participavam das CEBs ou de Associações de Bairro ou de 
algum núcleo resultou em estratégias que questionavam os rumos da política econômica na época, como 
o Movimento Contra a Carestia que derivou dos Clubes de Mães” existentes na região sul, e também 
permitiu a construção de uma identidade coletiva com transformações de valores. Mas estes 
questionamentos e a possibilidade de politização da população com suas respectivas transformações 
possuíam como elemento fundamental o processo direto de participação nas decisões, na forma de agir, 
no debate, ou seja, cada qual se responsabilizava pela construção da luta pelos seus direitos, sejam eles: 
o transporte público, o asfalto, a água, a luz e o mais importante, a casa. 

Para aqueles que viviam nas favelas, em condições ainda mais precárias, também foi um 
momento de constituição de lutas e de resistências. Também se buscava água, luz, transporte, 
canalização dos córregos para não sofrer com as inundações nos períodos de chuva, construção de 
muros de arrimo para deter o processo de escorregamento das encostas, etc. 

A resistência nas favelas se situa como o momento de recriação pelos seus moradores, das 
estratégias que a ordem distante (Estado principalmente) impõe, onde estes a produzem de outra 
maneira. A resistência em uma favela, num primeiro momento, nasce da recriação das estratégias para a 
conquista das condições mínimas de sobrevivência e não da permanência, pois a favela como produto do 
processo de urbanização capitalista constitui-se como o espaço da ausência de direitos, isto é, ausência 
do direito ao espaço público, aos lugares de lazer, dos bens urbanos, do saneamento básico, da 
segurança, dos referenciais do espaço. O que existe é a rede de solidariedade constituída por relações 
de parentesco, que irá alicerçar o processo de resistência propiciando a composição da identidade 


coletiva entre o grupo e seu lugar. A identidade se constitui devido a emergência de uma resistência 





* Os Clubes de Mães eram associações que inicialmente estavam ligadas à Igreja Católica ou a associações com 
caráter assistencialista ou até mesmo à Prefeitura, onde ensinavam as donas de casa de famílias pobres a costurar, 
bordar, entre outros ofícios. A partir deles algumas mulheres resolveram criar suas próprias associações em que 
pudessem dirigí-las conforme as necessidades de sua comunidade, retirando o assistencialismo presente e recebendo 
um forte apoio da Igreja Católica que exercia neste momento a Teologia da Libertação. Os Clubes de Mães se 
tornaram um espaço de politização onde as mulheres discutiam seus problemas cotidianos e propunham soluções. 
Foi a articulação entre os vários Clubes que permitiram a constituição do Movimento Contra a Carestia. 
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frente a um processo de exploração em que se materializa na favela e nas condições de vida de sua 
população. 

Num outro momento, a resistência aparece enquanto permanência na favela, ou seja, quando as 
conquistas realizadas pela comunidade produzem uma memória que alimenta a própria identidade 
coletiva daqueles que fazem parte da luta, novas necessidades se estabelecem, os projetos são 
reelaborados, as estratégias são igualmente revistas e a resistência ganha um novo conteúdo, passa a 
um novo patamar, onde se questiona não somente a ausência dos bens urbanos, mas a impossibilidade 
da apropriação do espaço e a consolidação dos projetos produzidos pela comunidade. 

Essas experiências de resistência propiciam grande vitalidade em todo o processo, inserindo-o 
num constante movimento de recriação de seus múltiplos aspectos, e transparece contradições no modo 
de conceber a vida. Em seu sentido amplo permitem a elaboração de um sujeito coletivo calcado na 
identidade, produto de interações com aqueles que vivem os mesmos dramas e coerções onde há o 
reconhecimento de suas situações e a possibilidade de criação de práticas diretas de atuação para a 
solução destes mesmos problemas. O reconhecimento no outro constrói laços de união e confiança, por 
considerar aquele próximo como um aliado na luta por direitos. Como escreve Melucci “A identidade 
coletiva não é um dado ou uma essência, mas um produto de trocas, negociações, decisões, conflitos 
entre atores” (23) E na possibilidade do reconhecimento no outro que se estabelece a construção coletiva 
de estratégias para a realização da vida e da resistência aos processos que inibem a concretização do 
projeto. 

A Favela Monte Azul com sua Associação se inserem neste movimento da resistência, onde seus 
moradores juntamente com uma alemã no final da década de 70 constituem um projeto para a favela que 
se realiza ao longo das décadas e que ainda prossegue com uma contínua recriação, tanto do projeto, 
como da identidade coletiva e da própria resistência. A resistência na década de 80 e que continua, 
propiciou uma série de iniciativas construindo referenciais para a favela, como as creches, o ambulatório, 
a biblioteca, a padaria, o prédio das oficinas profissionalizantes, a própria sede da Associação e, a 
poucos meses, a quadra de esportes que se localiza no centro da favela (tornou-se o lugar das festas da 
comunidade). 

É a partir dessa perspectiva que concebemos o projeto da comunidade Monte Azul mediado pela 
atividade teatral, que se colocou como necessidade quando a resistência ganha novos conteúdos. Esta 
novidade se baseia na luta contra à tendência a homogeneização e ao estranhamento que o processo de 
urbanização vigente impõe à periferia, pois a comunidade atualmente, reconhece o bairro como seu 
lugar, efetiva-se o pertencimento, e a arte para os jovens, transforma-se em mediação para a apropriação 
do espaço público construído por uma luta da própria comunidade. 

Entretanto, os desafios deste trabalho proposto pela Associação Comunitária Monte Azul são 


inúmeros. Por um lado, as condições de pobreza atingem brutalmente a favela como o desemprego (57% 
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da PEA da favela exercem alguma atividade remunerada)”, por outro, as atividades relacionadas à 
juventude precisam enfrentar os apelos de consumo trazidos pelos signos que envolvem as suas 
vivências, como o desejo da roupa e do tênis de marca, o individualismo oriundo de práticas 
competitivas, a violência que é banalizada pela mídia ou que sofrem dentro de suas casas, a auto- 
segregação que alguns se acolhem. Todos são elementos que criam grandes tensões na composição de 
um grupo, principalmente, quando a proposta é referendada no exercício de produzir uma identidade 
coletiva a partir da elaboração de uma obra teatral. 

A atividade teatral na Associação Monte Azul trabalha com crianças e jovens com o objetivo de 
desenvolver a capacidade artística de cada um, a auto-estima e estabelecer uma organização entre eles, 
valorizando e incentivando suas idéias bem como sua participação no coletivo. O espaço da associação 
transforma-se, em alguns dias da semana e no fim-de-semana, no momento de experimentações e 
exercícios de expressão corporal para o desenvolvimento da atividade teatral ou, de reunião para 
realização da montagem de cenários, figurinos e organização dos ensaios e apresentações. Nesses dias, 
a rotina da atividade toma forma em momentos como aqueles de avaliação, exigindo o estabelecimento 
de um compromisso de cada um frente ao coletivo, a fim de construir uma obra comum a todos. O 
trabalho é um desafio, pois o processo de avaliação requer a vontade de ouvir o outro, de construção do 
respeito, o compromisso e o entendimento sobre o significado da coletividade, aspectos opostos a 
racionalidade produtivista e consumista imposta para a juventude. 

Essa prática se realiza de forma direta, e dessa maneira, permite a produção de um espaço para 
o debate de suas condições enquanto jovens na medida que constrói a obra como meta no ano. Na 
medida que este processo se realiza outro se compõe, a identidade com o lugar vai sendo elaborada 
devido o reconhecimento estabelecido com o lugar pela apropriação do espaço da Associação 
Comunitária. 

A passagem resistência-identidade se realiza em dois planos que estão intimamente articulados 
quando analisamos os usos mediados pela arte demonstrando as totalidades móveis existentes em um 
processo. O primeiro plano se refere a aquele da construção interna do grupo com uma outra qualidade 
no processo de reconhecimento e experiências de politização. O segundo está relacionado entre a 
identidade coletiva que o grupo constituiu e seu reconhecimento com a favela. Cada plano possui um 
processo de apropriação do espaço que culmina na produção de um lugar com referenciais próprios. 

Portanto, no plano intemno ao grupo que se forma, um debate intenso se realiza com o 
questionamento dos valores que estes jovens trazem. Estes são colocados em xeque pela própria 
proposta da Associação. É preciso retirá-los da “inércia” de um individualismo para a participação ativa 
em um grupo, que lentamente vai se reconhecendo no outro e elaborando uma identidade de grupo, no 
momento de avaliações, no compromisso de expor sua opinião em relação ao processo que estão 


desenvolvendo e nas responsabilidades que são divididas. O reconhecimento interno ao grupo finca suas 





* Dados extraídos do Relatório de Pesquisa nº23/2001 do Núcleo de Pesquisas e Publicações da EAESP/Faculdade 
Getúlio Vargas/SP. 
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bases no espaço da Associação sendo este apropriado, vivenciado, tornado “porto seguro”, enfim, se 
tornam pertencentes ao lugar, pois se reconhecem pela obra que estão criando. O teatro como um 
processo coletivo, que exige a constante participação direta permite a apropriação pelo reconhecimento 
da obra que realizam. 

O segundo plano faz referência à relação grupo-favela, onde o grupo se apropria da favela nos 
momentos de festa. No primeiro Fórum de Teatro Monte Azul realizado em maio de 2005 com o objetivo 
de debater as políticas públicas voltadas para o teatro, a formação de grupos e a interação entre eles 
juntamente com outros grupos amadores, o encerramento do evento se realiza com a apresentação do 
espetáculo que montaram no ano de 2004 (intitulado “Parlenda”) na quadra da favela, apontando a 
apropriação do centro da favela nos dias de festa e a interação com a comunidade. E esta quadra 
carrega um símbolo de luta, porque faz parte do processo de urbanização da favela que teve ativamente 
a participação da Associação dos Moradores e da Associação Comunitária que recriou e travou embates 
na estratégia que o Estado insistia em impor. 

Portanto, o teatro traz a potencialidade da criatividade e do uso do corpo como elemento 
fundamental para sua realização, permite desenvolver os sentidos em uma ação plena, conhecer a 
natureza do ser humano no processo de constituição de uma personagem e abre uma outra perspectiva 
para o habitar. Nesta condição, o espaço para a reprodução da vida é aquele livre das opressões e 
coações, onde pode se desenvolver plenamente os sentidos que foram atrofiados pela prática coisificante 
da produção de mercadorias. Lugar onde se exerce o direito ao tempo para que o ser humano possa 
deixar seus rastros de criatividade e seus sonhos indicando o reino do desejo como projeto. 

Como o habitar não foi totalmente obscurecido pelo habitat, podemos apontar por meio da arte 
sua retomada, pois traz o espaço concreto enquanto apropriação “o espaço concreto é o do habitar: 
gestos e percursos, corpo e memória, símbolos e sentidos, difícil maturação do imaturo-prematuro (do 
'ser humano”), contradições e conflitos entre desejos e necessidades, etc.(LEFEBVRE:2002). Aponta a 
possibilidade da apropriação do espaço num fragmento quase imperceptível na metrópole de São Paulo, 
que aparece como exceção e não tendência, que atinge um número restrito, quase mínimo de jovens, 
mas torna-se uma experiência que transforma o vivido, que oferece outra qualidade aos moradores, isto 
é, de se reconhecerem e se sentirem pertencentes à metrópole, mesmo que haja conflitos e 
contradições, pois estão, igualmente a todos os habitantes, imersos na trama do estranhamento, da 
segregação sócio-espacial, na nova pobreza que se instala no processo de globalização vigente e que 


inibi muitas das iniciativas de resistência. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


As resistências são múltiplas, fragmentadas, mas faz parte do intrincado processo de 
urbanização da metrópole e que até o momento da pesquisa foi possível compreender e apostar como 


embrião de renovação da vida social numa favela. 
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A Favela Monte Azul e sua respectiva Associação se destacam na periferia por uma série de 
elementos que não foram abordados neste trabalho, mas que merece grande destaque por ser peça 
chave na realização dos projetos que a comunidade possui como: a sua organização enquanto 
organização não governamental, o financiamento recebido de vários países e seus voluntários 
estrangeiros, a matriz discursiva que alicerça os trabalhos. 

Para a pesquisa geográfica, entender os processos propostos por este fragmento da realidade 
significa trazer de maneira mais veemente a importância da questão espacial no desvendamento das 
contradições sociais, pois ela possui um conteúdo que supera a da localização e traz à discussão a 
constituição de uma sociedade urbana possível, com um projeto referendado em novas bases, diferente 
destas postas como tendência no movimento das relações sociais e da urbanização capitalista. A 
produção do espaço, central para prática social, se coloca na linha de frente das estratégias, tanto do 
Estado para efetivação do poder como da comunidade para a realização da vida. Cabe, portanto, fazer a 
crítica sobre seus rumos, e a geografia enquanto ciência que o toma como referência para 
desvendamento do mundo, igualmente é chamada para compreender seu conteúdo para além da 
localização das atividades no espaço. 

É evidente que as pobrezas são muitas, os impedimentos também. Segundo Martins, vão além 
das carências materiais, elas se situam em um outro patamar que é necessário ser desvendado, inclusive 
pelo viés da geografia, já que o conteúdo do espaço é central para a produção das relações sociais. Mas 
são pequenas e tímidas tentativas que carregam o embrião de um novo projeto, que lançam sementes 
para o impossível tornar-se possível. Por isso, compreender uma resistência, um conflito aparece como 
central na presente pesquisa, sobretudo quando tentamos entendê-la em um espaço produzido pelas 
“ausências” dos direitos, como a periferia, produto da segregação sócio-espacial, lida somente como local 
onde reside a mão-de-obra nos limites das necessidades radicais ou da auto-segregação, lugar da 
negatividade do urbano, a periferia, pode conter a possibilidades do habitar. Assim, ela pode conter a 
maior parte da população sem perspectivas, mas também ser o lugar aonde surge a possibilidade de 
produzir outra cidade, através da construção de um projeto, por meio da identificação de iniciativas que 
apareçam como possibilidades de superação da condição de dominação e homogeneização vividas. 

Hobsbawm escreve que há uma destruição do passado, vivemos em um presente contínuo, isso 
demonstra a tendência de destruição dos referenciais e apresenta a precisão de retomar a memória 
produzindo um espaço com direito ao tempo, ou seja, uma relação espaço-tempo no ritmo da 
apropriação, revelando o sentido do direito à cidade, através do restabelecimento do habitar. 

Deste modo, se localiza o desafio da análise em propor o debate sobre um processo que está em 


constante movimento, mas que possibilita pensar o devir. 
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